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    INTRODUÇÃO




    O estudo do tema em pauta não é apenas interesse pessoal, mas também é essencial para o conhecimento e aprofundamento das possibilidades de proteção jurídica ao meio ambiente, trazendo, para tanto, argumentos e debates acerca do instituto do princípio da insignificância e sua aplicação, ou não, no cenário ambiental.




    O tema desperta inúmeros debates capitaneados tanto por ambientalistas quanto penalistas, chegando-se, inclusive aos tribunais, que ora decidem pela aplicabilidade, ora pela inaplicabilidade do princípio da insignificância na seara ambiental, sob os mais variados argumentos.




    O presente estudo teve por escopo a compreensão do bem jurídico ambiental, para que, a partir daí discuta-se a necessidade de sua tutela penal, analisando-se a possibilidade de incidência do Princípio da Insignificância nos crimes ambientais. Isto porque a inobservância das medidas condicionantes relativas à preservação ambiental enseja danos irreparáveis à sociedade.




    A problemática em delimitar o estudo refletiu-se em considerações por meio de consulta bibliográfica e documental, bem jurisprudência do tema em testilha com o intuito de avaliar a eficiência e incidência destas no contexto nacional. Neste sentido, questionou-se: é possível afirmar que a criminalização de condutas ambientais enfrenta o princípio da intervenção mínima? É viável afirmar que a Lei nº 6905, de 1998, é uma norma atual ou poderia ter normas mais severas em prol da repressão de crimes e medidas contrárias ao ambiente?




    A técnica de pesquisa será transdisciplinar entre o direito ambiental penal, constitucional e administrativo. A abordagem objetivou apresentar os pontos cruciais da controvérsia e analisar os seus principais argumentos, propugnando, ao final, uma das possíveis posturas para solucionar a problemática.




    A partir dos anos 70, o tema meio ambiente e desenvolvimento sustentável assumiram um papel muito importante pois dele depende a vida e todas as espécies que aqui evoluem. Isto porque, necessário se faz o equilíbrio entre estes dois gêneros para que se possa falar em preservação ambiental.




    Para isso, existe legislação concernente à matéria ambiental que obedece aos princípios científicos e físicos no sentido de proporcionar segurança nos diversos empreendimentos. O direito ambiental passou a ser tutelado como direito essencial na Constituição de 1988, e posteriormente recebeu uma proteção mais específica com o advento da Lei 9605/1998, que prevê sanções civis, penais e administrativas a atos lesivos contra o bem ambiental. Antes dele, a Lei nº 6.938 de 1981, já proporcionava tutela ao meio ambiente sancionando algumas condutas.




    A problemática que se quer enfrentar refere-se à controvérsia acerca do caráter do bem jurídico diante do princípio da insignificância nos casos de crimes ambientais. Nessa análise, o objetivo deste trabalho era verificar se o direito penal seria efetivamente a última ratio, excluindo fatos irrelevantes, tutelando apenas os materialmente típicos. Destarte, é possível afirmar que o bem ambiental é direito estabelecido positivamente em nossa Constituição Federal no art. 225 e, portanto, foi assimilado pelas normas infraconstitucionais.




    Sendo assim, por primeiro faz-se necessário entender o conceito de bem jurídico no sentido amplo para que assim possa adentrar-se ao conceito específico do instituto na seara ambiental, explicitando origem, fundamentação e natureza jurídica.




    Em seguida, passa-se a análise da tutela penal exercida no meio ambiente, trazendo à baila um breve conceito sobre danos ambientais para poder adentrar na esfera da reponsabilidade ambiental (administrativa, civil e penal) e, assim, focar exclusivamente na responsabilidade penal ambiental através da lei 9.605/1998.




    Passado este ponto, será analisada a chamada Teoria do Delitos de Acumulação, a qual é de extrema importância no que tange aos delitos ambientais, haja vista que estes devem ser analisados e entendidos como um todo que prejudica e fere o ecossistema.




    Em continuação, realizou-se uma análise jurisprudencial com relevantes julgados pátrios arregimentados para este fim, mostrando-se os diversos entendimentos tanto desfavoráveis.




    Dessa forma, se pretende discutir amplamente o assunto em questão, abordando-se diversas correntes, bem como a opinião própria, dada a importância do meio ambiente para todas as gerações. Evidente, portanto, que é sempre necessário colocar em pauta temas que possam agregar e gerar reflexão na sociedade como um todo, pois somente assim poder-se-á construir um futuro melhor.


  




  

    1. BEM JURÍDICO, MEIO AMBIENTE E BEM JURÍDICO AMBIENTAL




    Inicialmente, cumpre esclarecer que a concepção de bem jurídico remonta, primeiramente, à ideia de bem existencial, indispensável ao desenvolvimento social, o qual, consoante lição de Bianchini, Molina e Gomes:




    É o bem relevante para o indivíduo ou para a comunidade (quando comunitário não se pode perder de vista, mesmo assim, sua individualidade, ou seja, o bem comunitário deve ser também importante para o desenvolvimento da individualidade da pessoa) que, quando apresenta grande significação social, pode e deve ser protegido juridicamente. A vida, a honra, o patrimônio, a liberdade sexual, o meio ambiente, etc. são bens existenciais de grande relevância para o indivíduo1.




    Sendo assim, bem jurídico é todo aquele que possui utilidade ou valoração econômica ou não, mas que tem uma finalidade jurídica associada a um direito subjetivo.




    Lopes afirma que “a Constituição Federal é o instrumento legitimado para ajudar a concretizar o conceito de bem jurídico, não apenas orientando o legislador, mas com força vinculante limitativa do poder punitivo do Estado”.2




    É importante que se entenda a concepção de bem jurídico no sentido amplo, para que, assim, se possa adentrar à matéria de direito ambiental, entendendo o conceito de bem jurídico ambiental.




    Os bens jurídicos, em uma visão dicotômica, estão classificados como públicos ou privados, todavia, o bem ambiental, rompe essa estrutura e traz uma nova conotação ao contexto hermenêutico ante a sua característica híbrida de tutela aos interesses difusos/ coletivos, uma vez que os recursos naturais se constituem tanto de interesse individual como público.




    Dias entende “serem capazes de proteção penal os bens relacionados a um aspecto geral, isto é, supraindividuais, coletivos ou difusos”3.




    O meio ambiente é bem de uso comum do povo, o que lhe dá natureza jurídica de bem transindividual, na medida em que é extremamente importante para toda a coletividade. O valor atribuído ao meio ambiente, como bem jurídico ambiental, deriva do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações.




    O meio ambiente ecologicamente equilibrado tem conceito legal fixado na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, chamada de Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, em seu art. 3º, inciso I, prescrevendo-o como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.




    Desta feita, infere-se que o meio ambiente é bem comum de uso de todos, devendo, portanto, ser preservado. Ou seja, um meio ambiente sadio e equilibrado é direito constitucional indisponível.




    José Afonso da Silva conceitua meio ambiente como sendo “a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas”.4




    O meio ambiente para Celso Fiorillo pode ser concebido em quatro espécies, sendo elas: meio ambiente natural, artificial, cultural e do trabalho.5 O Supremo Tribunal Federal reconhece essa classificação, como se pode ver através do texto da ADI 3540/MC, de 1º de setembro de 2005:




    A incolumidade do meio ambiente não pode ser comprometida por interesses empresariais nem ficar dependente de motivações de índole meramente econômica, considerada a disciplina constitucional que a rege, está subordinada, dentre outros princípios gerais, àquele que privilegia a “defesa do meio ambiente” (CF, art. 170, VI), que traduz conceito amplo e abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio ambiente artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral.6




    É importante elencar que o meio ambiente, como dito anteriormente, não envolve apenas o meio natural, isto importa dizer que o meio ambiente é também o artificial, cultural, laboral etc. Trata-se de um avanço no reconhecimento quanto à denominação meio ambiente, o que, por si só, gera maior cuidado e proteção para todos os tipos de ambiente. Isto porque, o ser humano precisa ter qualidade ambiental de todas as formas possíveis, ou seja, quando estiver à céu aberto, quando estiver trabalhando, quando estiver usufruindo um espaço urbano etc. É necessária a preservação e o cuidado do meio ambiente em todas as suas modalidades.




    Ainda neste passo, o meio ambiente sadio e equilibrado se encontra inserido em nossa Carta Magna, artigo 225, o qual dispõe que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito de todos, e deve ser preservado para as presentes e futuras gerações, incumbindo ao poder público e a coletividade preservá-los. Assim, é possível dizer que, ao mesmo tempo, se trata de direito e garantia constitucional, inserido nos direitos de terceira geração e, portanto, imprescindível se faz a necessidade de preservar o instituto em questão, haja vista tratar-se de bem comum de uso de todos.




    Ademais, a indisponibilidade está ressaltada no caput do artigo 225. Está determinada a preservação do meio ambiente para o interesse, não só das presentes, mas também das futuras gerações.7 Pode-se dizer que o artigo 225 introduziu a ética da solidariedade entre as gerações. As gerações presentes não podem dispor do meio ambiente de modo a gerar escassez e debilidade no futuro.8




    Segundo Sarlet e Fensterseifer:




    Assim, como outrora a Teoria da Constituição e o Direito Constitucional estiveram comprometidos com a afirmação, na ordem da evolução, dos valores liberais e sociais, hoje a proteção e a promoção do meio ambiente desponta como novo valor constitucional. Nesse diapasão, de acordo com a expressão adotada por Pereira da Silva, é possível falar em “esverdear” da ordem jurídica como um todo, em especial no tocante ao Direito Constitucional.9




    Por analogia, também pode-se dizer que a preservação do meio ambiente está implícita na nossa Constituição, em seu artigo 1º, inciso III, quando trata da dignidade da pessoa humana. Não há dúvidas que é essencial que o indivíduo viva em um meio ambiente equilibrado, para a satisfação do princípio da constitucional da dignidade da pessoa humana.




    José Afonso da Silva sustenta que o “bem ambiental” é um bem de interesse público, conforme se pode depreender da seguinte citação:




    O direito que todos temos é à qualidade satisfatória, ao equilíbrio ecológico do meio ambiente. Essa qualidade é que se converteu em um bem jurídico. A isso é que a Constituição define como bem de uso comum do povo, e essencial à sadia qualidade de vida. [...]. Por isso, como a qualidade ambiental, não são bens públicos nem particulares. São bens de interesse público, dotados de um regime jurídico especial, enquanto essenciais à sadia qualidade de vida e vinculados, assim, a um fim de interesse coletivo.10




    Para o autor supracitado, portanto, o “bem ambiental” deve ser considerado bem de uso comum do povo, ou seja, bem de interesse público dotado de regime jurídico especial, não sendo, portanto, nem público e nem particular, tendo como fim o interesse coletivo.




    José Afonso da Silva, ainda, assenta o que vem a ser o bem jurídico meio ambiente:




    O conceito de meio ambiente há de ser, pois, globalizante, abrangente de toda a natureza original e artificial, bem como os bens culturais correlatos, compreendendo, portanto, o solo, a água, o ar, a flora, as belezas naturais, o patrimônio histórico, artístico, turístico, paisagístico e arqueológico. O meio ambiente é, assim, a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas. A integração busca assumir uma concepção unitária do ambiente, compreensiva dos recursos naturais e culturais.11




    A utilização da expressão “bem de uso comum do povo” tem um significado muito mais abrangente do que aquele utilizado no Direito Privado, “pois engloba além dos aspectos relativos à legislação civil, o caráter humano, visto tratar-se de um bem indispensável à manutenção da sadia qualidade de vida”.12




    Segue o mesmo pensamento de José Rubens Morato Leite, acreditando que o meio ambiente é considerado um macrobem, desde que sendo o meio ambiente um “conjunto de relações e interações que condicionam a vida em todas suas formas”.13




    Fiorillo , por sua vez, expressa seu entendimento no sentido de que o bem jurídico relacionado à própria natureza, de titularidade do ramo do Direito conhecido como “Direito Ambiental”, trata-se de um objeto que, ao mesmo tempo, a todos pertence, mas ninguém em especifico o possui, onde, por configurar-se como um direito difuso, tem sua titularidade indeterminada, sendo um bem de natureza transindividual e indivisível, que ultrapassa o limite da esfera de direitos e obrigações de cunho individual/privativo e torna-o difundido pela coletividade.14




    Lecey define o bem jurídico meio ambiente como um bem autônomo, supraindividual e com âmbito macrossocial.15 A autonomia diz respeito à proteção do bem jurídico em si mesmo, como um valor e interesse difuso. A supraindividualidade do bem é relacionada à indeterminação dos sujeitos, o que importa dizer que a proteção do bem jurídico não se relaciona com apenas uma pessoa, mas sim com a sociedade coletivamente considerada. Por fim, o âmbito macrossocial diz respeito à uma característica ligada à vida pós-moderna, a qual ensejou a configuração de novos bens jurídicos que não estão mais ligados diretamente à pessoa individual (vida, patrimônio etc.), mas estão relacionados com o funcionamento do sistema, isto é, “ditos bens têm relação com todas e cada uma das pessoas do sistema social”,16 atuando no âmbito macrossocial.




    Nesse sentido, a concepção de meio ambiente requer a transcrição completa, ainda, do pensamento de Celso Antônio:




    A particularidade da construção dogmática do bem ambiental em sentido próprio está nisto: o bem não apenas pode ser objeto de direitos (propriedade) – referentes, segundo o caso, a um ente público ou privado – mas, nesta segunda hipótese, tem como escopo a fruição pública, atribuindo direitos que são relativos a um ente público. Além disso, a subsistência desse necessário e específico interesse público não é reconhecível empiricamente, mas sim através de um provimento da Administração, que o especifica sobre a base de uma previsão legal de utilidade igualmente coletiva do bem. Tal construção não parece adaptar-se à noção de ambiente, do qual se pode dizer apenas que o ordenamento tende a configurá-lo pelas diversas interações que se estabelecem entre seus componentes.17




    Nas palavras de Romeu Thomé:




    O legislador constituinte originário optou por evidenciar, já no início do capítulo dedicado ao meio ambiente, o caráter transindividual desse direito fundamental. Todos nós, de forma indistinta, somos interessados na preservação do meio ambiente saudável, direito fundamental intrinsecamente vinculado ao direito à vida.18




    A necessidade de proteção ao meio ambiente advém da necessidade da existência das espécies e da sobrevivência dos ecossistemas. Não devido ao meio ambiente em si, mas em decorrência da vida que sustém.




    A Organização das Nações Unidas (ONU) realizou a conferência de Estocolmo, em 1972. Posteriormente, no Rio de Janeiro, no ano de 1992, houve a 0 ECO-92, trabalho com a ideia de desenvolvimento sustentável delimitada no Relatório Brundtland, o qual permeia a ideia de preservação do meio ambiente juntamente com o crescimento da economia.




    Surge, assim, a necessidade de aliar o desenvolvimento econômico e a preservação ambiental, o que traz o conceito de sustentabilidade.




    Segundo Sparemberger:




    O meio ambiente é essencial para a sobrevivência do homem, razão pela qual a sua proteção é fundamental, sendo necessário que cidadãos, empresas, instituições e governos passem a assumir seu quinhão de responsabilidade em prol de uma melhoria das condições ambientais. Desenvolvimento sustentável expressa a correlação entre crescimento econômico, melhoria da qualidade de vida e utilização racional dos recursos ambientais, sempre com a perspectiva de garantir a biodiversidade e a dignidade da pessoa humana.19




    Tayra considera que:




    O desenvolvimento sustentável significa compatibilidade do crescimento econômico, com desenvolvimento humano e qualidade ambiental. Portanto, o desenvolvimento sustentável preconiza que as sociedades atendam às necessidades humanas em dois sentidos: aumentando o potencial de produção e assegurando a todos as mesmas oportunidades (gerações presentes e futuras).20




    Portanto, a ideia de desenvolvimento econômico sustentável é aquela em que determinada atividade, exercida de modo socio ambientalmente adequado, garante a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento social para a presente e futuras gerações, na medida em que há conciliação do trinômio economia – ambiente – sociedade, garantindo o uso adequado dos recursos naturais de modo a assegurar a sustentabilidade do meio ambiente nos seus aspectos físicos, socioculturais e econômicos.




    Pode-se dizer que, o Direito Ambiental se relaciona com as normas jurídicas dos vários ramos do direito, bem como outras áreas do saber humano como a biologia, a física, a engenharia, o urbanismo, o serviço social etc. Este ramo jurídico é multidisciplinar e considera a relação humana com o meio ambiente que o cerca em busca do equilíbrio entre ambos.




    No que concerne à conceituação de Direito Ambiental, Sampaio destaca o seguinte:




    Ao delimitar a tutela, o conceito de Direito Ambiental pode ser dividido em duas categorias distintas de nomenclatura: uma que associa o ramo do Direito à natureza, à preservação dos ecossistemas, à ecologia etc.; e outra que tem o condão de englobar o meio como um todo. A diferença entre nomes somente terá algum efeito prático se a distinção for entre uma ou outra categoria. Assim, dependendo da categoria utilizada, a nomenclatura mais usual para definição deste direito, ou seja, Direito Ambiental ou do Ambiente, por exemplo, pode-se pensar numa distinção ao objeto da tutela a partir de uma noção estrita ou de uma noção ampla de meio ambiente. Ou seja, focando apenas os elementos naturais, no primeiro caso, e englobando também os elementos artificiais, no segundo caso.21




    Um fator preponderante para a busca do equilíbrio entre comportamento humano e meio ambiente é a educação ambiental. Por meio do processo educativo, é possível exercer influência na formação do indivíduo e na forma deste se relacionar com o mundo exterior, desenvolvendo assim a conscientização ambiental.




    É preciso que haja a implementação de uma cultura ecológica que prime pela conservação dos recursos naturais, adotando-se uma política educacional voltada ao meio ambiente, pois somente assim se estaria modelando novos cidadãos, mais conscientes e engajados com a natureza. É necessário que se discutam alternativas que conciliem desenvolvimento socioeconômico com sustentabilidade ambiental, aliando-os de forma a garantir progresso e qualidade de vida à coletividade.




    Deluiz e Novicki afirmam que:




    Na perspectiva de uma educação crítica, torna-se fundamental discutir as várias concepções de desenvolvimento econômico em disputa e as matrizes discursivas que as fundamentam (ideologias, valores, comportamentos), tendo em vista a superação da alienação homem-natureza e a construção de um modelo alternativo de desenvolvimento contra hegemônico, apoiado na sustentabilidade democrática e na superação da desigualdade e da exclusão social, que se reflita nas concepções e práticas educacionais.22




    A educação é, e sempre será, um importante aliado para a mudança cultural quanto à importância do meio ambiente para a sociedade, a qual sempre esteve despreocupada com as alterações ambientais e degradações causadas pelo homem.




    Dispender tempo e refletir sobre a educação ambiental é de extrema importância, haja vista que é a forma mais eficiente de combate à degradação ambiental desenfreada. Isto porque não estar-se-ia tratando ou mitigando os danos ambientais decorrentes de ações desmedidas, mas sim evitando-os ou minimizando-os. Trata-se de agir na causa e não apenas no resultado, ou seja, não é necessário remediar a “doença” se é possível evitá-la.




    Vê-se que as alterações ambientais provocam e já provocaram grandes desastres no cenário nacional, verificando-se com frequência a ocorrência de catástrofes “naturais” – que de naturais só possuem o nome- como: furacões, chuva ácida, estiagem, inundações, rompimento de barragens etc.




    Um grande avanço rumo à educação ambiental foi a ‘Agenda 21’23, a qual trouxe maior responsabilidade quanto à conscientização dos indivíduos, de forma a que se envolvam na preservação do meio ambiente. Portanto, tornou-se grande instrumento no processo educativo ambiental, promovendo ações dispostas a criar e valorizar políticas educacionais públicas voltadas a temática do meio ambiente. Buscou-se a cooperação e união de esforços entre entes políticos e provados com o fito de valorizar a cultura do desenvolvimento sustentável.




    Para Sparemberger24 existem dois tipos de educação ambiental:




    Um que segue regras formais, já definidas pelo legislador e normalizadas no ordenamento jurídico e outra, ainda não formal, reflexo dos anseios da sociedade, contudo, alheia à regulamentação estatal, mas também voltada à realização de uma integração entre os diversos setores da sociedade na tentativa de conseguir somar esforços no intuito de ‘sanar ou amenizar os problemas ambientais da comunidade.




    A Lei 9.795/99, Lei da Educação Ambiental, como ficou conhecida, impõe a obrigatoriedade da educação ambiental no ensino formal. Em seu artigo 1º25, estabeleceu-se o seguinte: “Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade”.




    Nas palavras de Pereira e Terzi:




    Pelo que se depreende do art. 1°, a Educação Ambiental pode ser compreendida em qualquer modalidade educacional que busque ensinar o respeito, conservação e preservação do meio, não se restringindo apenas ao ensino formal. Porém, a sociedade carrega uma percepção equivocada da instrução sobre o meio ambiente, transferindo não raras vezes tal “múnus” apenas aos pais e professores.26




    O que se vê, portanto, é o desejo de reforçar a harmonia da questão ambiental com as práticas sociais de uma forma integrada. As atividades de educação ambiental distribuem-se em inúmeras dimensões, desde ações escolares, nas faculdades e universidades, centros de pesquisa, comunidades, organizações sociais etc.




    Os artigos 9 e 10 da mencionada lei exemplificam que a educação ambiental será desenvolvida no âmbito dos currículos escolares nas instituições públicas e privadas e nas séries que são pertinentes à educação básica, educação superior, educação especial, educação profissional, e educação de jovens e adultos, proibindo-se a sua implementação como disciplina específica, mas sim como disciplina direcionada para uma prática contínua e permanente entre todos os níveis de educação formal.




    Em que pese a educação ambiental formal, também é de extrema importância a educação ambiental informal, a qual encontra-se regulada na mesma legislação, através do artigo 1327: “Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua organização e participação na defesa da qualidade do meio ambiente”.




    “A tarefa de educar não compete somente à família e à escola: cabe a toda sociedade, representada por seus diversos seguimentos28”. Nada mais é que o dever cogente que não mais pode continuar ao esmero de uns poucos.




    De acordo com Medina:




    As propostas de Educação Ambiental pretendem aproximar a realidade ambiental das pessoas, conseguir que elas passem a perceber o ambiente como alo próximo e importante nas suas vidas; é verificar ainda, que cada uma tem um importante papel a cumprir na preservação e transformação do ambiente em que vivem. Levá-las a compreender que o futuro, como construção coletiva, depende das decisões políticas e econômicas que sejam definidas hoje, e que irão interferir nas possibilidades de definição de novos modelos de desenvolvimento, capazes de conciliar justiça social e o equilíbrio ecológico, que permitam manter a base do rico substrato natural e cultural dos países, melhorando efetivamente a qualidade de vida da população.29




    Destarte, o processo educativo deve universalizar-se, dele participando o Estado, através do ensino público, de campanhas, de ações sociais; e as corporações privadas, envolvendo seus colaboradores no desenvolvimento de novas técnicas e habilidades menos agressivas ao meio ambiente, ensinando-os o conceito de sustentabilidade com foco na economia de recursos e na reciclagem de resíduos que possam ser reutilizados.




    Por fim, não se pode olvidar que, embora a educação ambiental seja a forma mais eficaz de preservação, ainda há um grande caminho a percorrer para que se possa falar em cultura socioambiental em nível nacional.




    Assim, ainda é imprescindível que o poder público fique em constante vigilância quanto à preservação ambiental, assumindo, além da responsabilidade pela conscientização da população, a responsabilidade pela fiscalização das indústrias, cobrando-lhes medidas coerentes à preservação ambiental e punindo-as quando necessário.
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